
Uma operação de fiscalização 
realizada no dia 2 de setembro, na re-
gião do Grande ABC, desmontou mais 
um esquema de expansão irregular 
em Área de Preservação Permanente 
(APP), expondo um problema recor-
rente que combina degradação am-
biental, risco social e prejuízos finan-
ceiros para famílias atraídas por falsas 
promessas de moradia acessível.

A ação, coordenada pelo Gru-
po de Fiscalização Integrada (GFI 
Billings), reuniu prefeituras de Mauá, 
Diadema, São Bernardo do Cam-
po e Ribeirão Pires, além de órgãos 
ambientais e de segurança, como o 
Batalhão de Polícia Militar Ambien-
tal, CETESB, SABESP, CREA-SP e 
o CRECISP. Durante a vistoria, fo-
ram encontradas famílias vivendo 
em condições de vulnerabilidade, 
demarcação de lotes clandestinos e 
uma placa anunciando a venda direta 
de terrenos — inclusive com possibi-
lidade de troca por veículo.

Segundo o relatório da opera-
ção, não havia indícios de atividade 
formal de corretores ou imobiliárias. 
O anúncio encontrado no local indi-
cava a comercialização por meio de 
telefone celular, identificado como de 
propriedade de um indivíduo que já 
esteve ligado a outras situações se-
melhantes de venda irregular de ter-
renos em áreas protegidas.

Esse modelo de negociação di-
reta, que atrai pela aparente facilida-
de, costuma ocultar a realidade dura: 
terrenos em APP não podem ser re-
gularizados, não contam com infraes-
trutura legal e expõem compradores 
ao risco de despejo, perda financeira 
e sanções legais.

O CRECISP, que participou 
ativamente da operação, monitora 
anúncios suspeitos e investiga indí-
cios de intermediação ilegal. O órgão 
reforça que, embora os casos mais 
recentes apontem para negociações 
feitas “direto com o proprietário”, 
existem registros em que falsos in-
termediadores se apresentam como 
corretores, sem registro profissional, 
aumentando ainda mais os riscos 
para as vítimas.

“Nosso trabalho é garantir que 
a sociedade não seja enganada por 
falsas ofertas. Comprar um imóvel, 
especialmente em áreas ambiental-
mente sensíveis, exige a segurança 
de ter um corretor habilitado, que tem 
obrigação legal e ética de verificar a 
regularidade da transação”, afirma o 
presidente do CRECISP, José Au-
gusto Viana Neto.

Além da fraude imobiliária, o 
avanço de loteamentos clandesti-
nos pressiona ainda mais áreas de 
mananciais e compromete serviços 
públicos essenciais, como abaste-
cimento de água e saneamento. As 
demolições realizadas durante a fis-
calização visaram conter danos ime-
diatos, mas especialistas alertam 
que, sem campanhas educativas e 
repressão contínua, a prática tende a 
se multiplicar.

O episódio serve como alerta di-
reto à população: toda transação imo-
biliária deve ser acompanhada por um 
corretor de imóveis devidamente ins-
crito no CRECISP. É esse profissional 
que assegura a legalidade do negó-
cio, evita fraudes e protege o compra-
dor de prejuízos irreparáveis.

A recomendação é clara: des-
confie de ofertas de terrenos em áre-
as de preservação, sem documenta-
ção oficial ou realizadas por meio de 
anúncios improvisados. Negociações 
sem a participação de profissionais 
habilitados representam riscos gra-
ves, tanto para quem compra quanto 
para o meio ambiente.

EXPANSÃO IRREGULAR AMEAÇA ÁREAS 
PROTEGIDAS NA GRANDE SÃO PAULO

29/09/2025

https://www.crecisp.gov.br/
https://apps.apple.com/br/app/crecisp/id1479482952
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